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CONTABILIZANDO A LEITURA  – nº 01 – Dia 05/JUL/2010 
 

REGISTRO CONTÁBIL DAS SUBVENÇÕES PARA 
INVESTIMENTOS E O TRATAMENTO FISCAL E SOCIETÁRIO 
 
ANTES DA INTRODUÇÃO: HOMENAGEM A GEBARDO  
Acho importante, antes de iniciar o primeiro artigo da NOVA SERIE 
CONTABILIZANDO A LEITURA, explicar a origem do titulo, que comecei a escrever 
há uns seis anos e parei: uma homenagem ao querido mestre Gebardo Sabino de 
Oliveira, um maravilhoso professor que nos anos 1980 inspirou tantos jovens estudantes 
de contabilidade no simpático bairro de Bento Ribeiro com suas aulas e seus artigos 
intitulados DONDE SE CONCLUI QUE, e que continua ativo, escrevendo suas 
maravilhosas crônicas sobre a vida corrida do mundo digital em que vivemos. E 
Gebardo está feliz, tenho certeza, primeiro, claro, com o sucesso dos seus dois filhos 
naturais: Leonardo, um Contador dos bons, em posição de destaque em importante 
empresa mundial do setor de petróleo; e o segundo, o jovem Doutor Ricardo, um 
promissor médico endocrinologista e de quem ainda ouviremos falar muito. E, depois, 
feliz também com o sucesso dos seus muitos filhos adotivos (me incluo entre eles, com 
alegria), que levam Brasil afora tudo o que aprenderam nos três maravilhosos anos que 
passaram no Colégio João XXIII. 
 
INTRODUÇÃO: A NOVA CONTABILIDADE 
A Contabilidade brasileira vem experimentando uma profunda reformulação em suas 
regras nos últimos três anos, com objetivo de uniformizar procedimentos em relação aos 
demais países. Importante deixar claro que a contabilidade não foi reinventada e que as 
pessoas que concluíram seus cursos com qualidade e profundidade não precisam 
reaprender tudo. A lógica e a estrutura da ciência contábil continuam iguais, assim 
como seus princípios. As mudanças são de regras, principalmente após a anuência da 
Receita Federal do Brasil, que aceitou as regras contábeis, permitindo às empresas fazer 
a contabilidade pelas regras contábeis, ajustando o resultado para fins de cálculo dos 
tributos pelas regras determinadas pelo Fisco. Então, a apuração do resultado das 
empresas será feita da seguinte forma: 
 
 
 
RESULTADO CONTÁBIL �  
 
 
 
RESULTADO FISCAL �  
 
 

Apurado com base na Lei nº 6.404/76, com 
alterações das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09)    

Apurado com base na legislação vigente em 31 de 
dezembro de 2007 (antes da Lei nº 11.638/07).    
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SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS 
O Brasil é um país continental, com 26 estados e mais de 5.500 municípios, com 
diferenças regionais significativas, com estados em estágio avançado de 
desenvolvimento, enquanto outras unidades federativas tem atividade econômica frágil, 
com poucos investimentos, necessitando de apoio governamental, principalmente em 
relação a redução e isenção de tributos.  
As subvenções podem ser de alguns tipos diferentes, a saber: 
1. Doação condicional de terrenos e, eventualmente, outros bens; 
2. Doação incondicional de terrenos e, eventualmente, outros bens; 
3. Redução ou Isenção Tributária; ou 
4. Empréstimos subsidiados no pagamento de tributos. 
 
O registro contábil do recebimento dessas subvenções era feito anteriormente 
diretamente no patrimônio líquido. Contudo, como não se trata de recursos oriundos dos 
sócios ou acionistas da empresa, não faz sentido o registro diretamente no patrimônio 
líquido, mas sim em resultado, demonstrando o esforço da entidade empresarial em 
conseguir recursos via redução tributária ou recebimento de um bem para executar suas 
atividades. 
Na sequência do trabalho, os registros contábeis serão apresentados.  
 
DOAÇÃO DE TERRENO COM E SEM CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
Quando a empresa recebe um terreno de uma prefeitura, por exemplo, para construir 
uma fábrica, passa a ter um ativo, que deverá ser registrado na contabilidade. Contudo, 
para registrar a contrapartida, é preciso identificar as condições da doação: com ou sem 
condição. 
Se a doação não representar obrigação contratual, o registro deve ser imediatamente em 
receita.  
Mas, se houver uma cláusula contratual, o registro da contrapartida do terreno deve ser 
em um passivo, sinalizando uma obrigação. Quando a obrigação for cumprida, o 
passivo será transferido para a conta de receita. Importante ressaltar que a conta que 
representa a obrigação poderá ser apresentada no passivo ou no imobilizado, reduzindo 
o valor do terreno. Prefiro a segunda opção, pois não consigo ver um passivo nesse caso 
e sim uma redução do ativo. Se a obrigação não for concluída, o ativo deixará de existir, 
não nascendo, pelo menos teoricamente, uma obrigação de desembolsar recursos. 
Admita o seguinte exemplo: uma empresa industrial recebe um terreno, com obrigação 
de construir uma fábrica de automóveis e que este terreno será transferido em definitivo 
para o nome da empresa no momento em que ela comprovar a contratação de 500 
empregados com carteira assinada. Os registros seriam os seguintes: 
 
 
RECEBIMENTO DO TERRENO �  
 
 
CONSTRUÇÃO DA FÁBRICA, 
COM CONTRATAÇÃO DE 500  � 
EMPREGADOS     
 
 
Repito que a conta OBRIGAÇÃO POR CONSTRUÇÃO DE ATIVO poderia ser 
apresentada tanto no passivo como no imobilizado, reduzindo a conta TERRENOS. 

Débito: Terrenos 
Crédito: Obrigação por construção de Ativo    

Débito: Obrigação por construção de Ativo    

Crédito: Receita Subvenção p/ investimentos 
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Outro aspecto relevante a ser observado é em relação ao tratamento fiscal dessa receita. 
A Lei nº 11.941/09, em seu art. 18, permitiu a exclusão integral do valor da receita de 
subvenções para investimentos nas bases de IR, CSLL, PIS e COFINS. Contudo, 
condicionou tal exclusão a sua não distribuição, sob qualquer modo. Em resumo: o 
incentivo fiscal é para a empresa, não para seus proprietários. Assim, todo o valor do 
incentivo registrado em receita poderá ser excluído da base de dividendos e transferido 
para a conta de reservas de lucros, denominada RESERVA DE INCENTIVOS 
FISCAIS. Se houver distribuição, deverá ser adicionado nas bases dos tributos, ou seja, 
a exclusão será por um valor menor ou não existirá.  
Por exemplo, se a empresa apresentou um lucro líquido de R$ 80 e possui uma receita 
com subvenção para investimentos no valor de R$ 70, incluído neste lucro, a 
distribuição máxima permitida pela legislação fiscal seria de R$ 10. Admitindo que a 
empresa resolva distribuir R$ 24 de dividendos aos seus acionistas, a legislação fiscal 
determina o seguinte: 

• EXCLUSÃO de R$ 70, referente Receita não tributada. 
• ADIÇÃO de R$ 14, referente a parcela do incentivo fiscal que foi distribuída.  

 
A receita, nesse caso, deveria ser apresentada na DRE na linha de OUTRAS 
RECEITAS OPERACIONAIS, após as deduções com despesas de vendas e despesas 
administrativas. Acho importante o registro em resultado, para demonstrar o esforço da 
empresa em obter um bem que contribuirá na geração de receitas. Como não há despesa 
atrelada a esse bem, o correto é o reconhecimento dessa receita como outras. 
 
REDUÇÃO DE ICMS 
Um incentivo muito comum é a redução no ICMS devido, para incentivar a instalação 
da empresa em determinado estado da federação em detrimento de outro. Nesse caso, a 
despesa de ICMS (ou ICMS sobre Vendas, como apresentamos no Brasil) será 
reconhecida pelo seu valor original, aplicando a alíquota vigente. E o crédito presumido 
será reconhecido no ativo, com contrapartida em receita de subvenções para 
investimentos. Veja um exemplo numérico a seguir. 
A Cia. Alfa instala uma nova unidade em Roraima e obtém um incentivo fiscal de 
ICMS, que lhe permite obter um crédito presumido de 10% do valor das vendas 
interestaduais, quando a alíquota cobrada será de 12%. Com isso, admitindo uma receita 
bruta de R$ 1.000 ao final do ano, o registro contábil do ICMS seria feito da seguinte 
forma: 
 
 
APURAÇÃO DO ICMS �  
 
 
REGISTRO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO (INCENTIVO) �     
 
Na apresentação, na DRE, recomenda-se apresentar a receita líquida por R$ 980, 
informando como Despesa de ICMS apenas R$ 20.  
Em relação as bases de PIS, COFINS, IR e CSLL, a Cia. Alfa poderia excluir o valor de 
R$ 100, condicionado a não distribuição aos sócios ou acionistas.  
Admitindo um lucro líquido de R$ 90 na Cia. Alfa, não caberia nenhum valor passível 
de distribuição. Caso a empresa efetuasse a distribuição de qualquer valor a título de 
dividendos, esse valor seria adicionado nas bases dos tributos citados. 

Débito: Despesa de ICMS 
Crédito: ICMS a Pagar 120    

Débito: ICMS a Recuperar 
Crédito: Receita Subvenção p/ investimentos 100 
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Deve-se tomar cuidado com outros incentivos relacionados ao ICMS. Por exemplo, 
existem situações em que há redução na base de cálculo e não na alíquota, que se 
mantém no percentual original. Nesse caso, o tratamento deve ser o mesmo da Cia. 
Alfa. Veja outro exemplo. 
A Cia. Beta vende um produto denominado X, cuja alíquota de ICMS é de 15%. A 
legislação estadual, como forma de incentivar a atividade, reduz a base de cálculo em 
60% nas vendas realizadas no próprio estado. Considerando uma receita bruta de R$ 
1.000, com todas as vendas realizadas no próprio estado, teríamos a seguinte 
contabilização recomendada: 
 
 
APURAÇÃO DO ICMS �  
 
 
REGISTRO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO (INCENTIVO) �     
 
 
Explicando o registro: A despesa original do ICMS seria R$ 150, considerando a 
alíquota original de 15% aplicada sobre a receita bruta obtida. Contudo, a base de 
cálculo foi reduzida em R$ 600 (60% de R$ 1.000), ficando pelo valor de R$ 400. Com 
isso, aplicando 15% sobre R$ 600, que é a redução na base de cálculo, encontramos R$ 
90, valor do incentivo fiscal.  
O cuidado é na hora da distribuição, pois como a maioria das empresas não deve 
reconhecer a receita com subvenção para investimentos, a despesa de ICMS deve ser 
registrada pelo líquido, ou seja, por R$ 60. Para fins de apresentação, nenhum 
problema, é até melhor assim. Mas, para fins de distribuição de dividendos e de registro 
do lucro do período, o valor do incentivo (R$ 90) não poderá ser distribuído, devendo 
ser transferido para a conta de RESERVA DE INCENTIVOS FISCAIS. 
 
EMPRÉSTIMOS SUBSIDIADOS 
Outra situação comum é o incentivo creditício, que acontece como alternativa ao 
impedimento legal de redução de alíquotas. Assim, o imposto é apurado e devido, mas 
diferido por um significativo número de anos, com juros subsidiados. A recomendação 
do Pronunciamento nº 7 do CPC e da boa técnica contábil, fundamentada pelo lema 
ESSÊNCIA SOBRE A FORMA é a seguinte: contabilizar o imposto normalmente e 
considerar como despesa financeira a taxa usualmente obtida pela empresa em seus 
empréstimos e financiamentos, considerando a parcela dos juros que for subsidiada 
como receita de subvenções para investimentos. Veja um exemplo a seguir. 
A Cia. Delta tem receita bruta de R$ 5.000 em 2010 e ICMS de 12%. Contudo, o ICMS 
apurado no ano só é devido ao final do 5º ano (2015), ou seja, a empresa obtém um 
financiamento de 60 meses do próprio estado (ou de entidade que lhe pertence) para 
pagamento do ICMS, com juros anuais (simples) de 1%. Na prática, o ICMS de 2010 
será desembolsado no final de 2015, com juros de 5% (1% ao ano). 
Os registros contábeis seriam feitos da seguinte forma: 
 
 
 
APURAÇÃO DO ICMS (2010) �  
 

Débito: Despesa de ICMS 
Crédito: ICMS a Pagar 150    

Débito: ICMS a Pagar 
Crédito: Receita Subvenção p/ investimentos 90 

Débito: Despesa de ICMS 
Crédito: ICMS a Pagar 600    
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TRANSF. DE CONTA (2010) �  
 
 
REGISTRO ANUAL DOS JUROS 
INCORRIDOS NA CIA. DELTA � 
EM OPERAÇÃO NORMAL (9%)*1  
 
 
REGISTRO ANUAL DOS 
INCENTIVOS FISCAIS           � 
OBTIDOS EM 2010     
 
*1 taxa média paga pela empresa em um financiamento de 5 anos, trazida a valor presente. 
 
O interessante é que a contabilidade, no caso, registraria a despesa de ICMS por R$ 600 
e o valor total do incentivo creditício como receita, no valor de R$ 240 (48 x 5 anos). O 
ICMS pago, ao final de cinco anos, seria R$ 630, considerando a taxa de 5% enquanto 
um financiamento a taxas de mercado representaria um desembolso final de R$ 870 
(600 mais 54 x 5 anos). 
Na apresentação da DRE, a despesa de ICMS (ou o ICMS sobre Vendas, como você 
preferir) seria R$ 600. Porém, nos anos seguintes, a despesa financeira seria apresentada 
por R$ 54 e a receita com subvenção para investimentos reduzindo a despesa financeira 
em R$ 48, representando a aplicação prática do lema ESSÊNCIA SOBRE A FORMA. 
Os registros citados se justificam se existirem condições a serem cumpridas para que a 
Cia. Delta possa efetivamente utilizar o incentivo creditício. Caso não existam 
condições exigidas para obtenção do incentivo, a receita com subvenção para 
investimentos será registrada integralmente em 2010.  
 
CONCLUSÃO 
A contabilidade é a ciência da informação. Seu principal objetivo é esse: INFORMAR.  
Uma das informações relevantes da contabilidade diz respeito as ações governamentais, 
que são refletidas na cobrança de tributos e na concessão de subsídios e subvenções 
governamentais.  
As subvenções para investimentos devem ser registradas no resultado a partir de 2008, 
refletindo um ganho da empresa com a redução de um imposto ou com a entrada de um 
ativo, isso no caso de doação de terreno ou outro bem. 
Essa receita tem tratamento societário e fiscal específico, podendo ser retirada da base 
para pagamento de dividendos e, também, excluída das bases de apuração de PIS, 
COFINS, CSLL e IR. Contudo, para que essa exclusão possa ser feita, é necessário que 
o resultado positivo obtido com essas subvenções seja destinado a uma RESERVA DE 
INCENTIVOS FISCAIS, não sendo distribuído sob nenhuma hipótese aos donos da 
empresa. O incentivo é da empresa, não do empresário. Essa é a lógica. 
Grande Abraço...E Alegria! 

Paulo Henrique Pêgas (phpegas@uol.com.br) 
  
BIBLIOGRAFIA E NORMATIVOS RECOMENDADOS: 
1. Pronunciamento CPC nº 7 (www.cpc.org.br). 
2. Manual de Contabilidade Societária, da FIPECAFI (Atlas), edição 2010. 
3. Manual de Contabilidade Tributária, Freitas Bastos, 6ª edição. 

Débito: Despesas Financeiras 

Crédito: Financiamentos a Pagar   54 

Débito:  ICMS a Pagar 
Crédito: Financiamentos a Pagar 600    
 

Débito: Redução Financiamento (redutora passivo) 

Crédito: Receita Subvenção p/ investimentos  48 


